
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.868 - RS (2011/0082299-5)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : CONSTRUTORA CONSTRUALLES LTDA 
ADVOGADOS : ADILSON AIRES E OUTRO(S)
  DIRLENE DE LIMA FELTRACO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. AÇÃO PROPOSTA ANTES DE DECORRIDO O 
LAPSO PRESCRICIONAL. ART. 219, § 1º, DO CPC. 
RETROAÇÃO DA INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO PARA A 
DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. MATÉRIA DECIDIDA 
PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1.120.295/SP, MIN. LUIZ FUX, DJE DE 
21/05/2010, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 
ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE 
(CPC, ART. 543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS 
ANÁLOGOS. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Brasília, 15 de maio de 2012

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão cuja ementa é a seguinte:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. AÇÃO 
PROPOSTA ANTES DE DECORRIDO O LAPSO PRESCRICIONAL. ART. 219, § 1º, DO 
CPC. RETROAÇÃO DA INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO PARA A DATA DA 
PROPOSITURA DA AÇÃO. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 
1.120.295/SP, MIN. LUIZ FUX, DJE DE 21/05/2010, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 
543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 
543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. RECURSO ESPECIAL 
A QUE SE DÁ PROVIMENTO. (fl. 220)

  Sustenta a agravante, em suma, que "no presente caso está clara e transparente a 
prescrição intercorrente, em face da inércia do recorrido em ajuizar a execução, num prazo de 
vários anos" (fl. 236). 
  É o relatório. 
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EMENTA
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. AÇÃO PROPOSTA ANTES DE DECORRIDO O 
LAPSO PRESCRICIONAL. ART. 219, § 1º, DO CPC. 
RETROAÇÃO DA INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO PARA A 
DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. MATÉRIA DECIDIDA 
PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1.120.295/SP, MIN. LUIZ FUX, DJE DE 
21/05/2010, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 
ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE 
(CPC, ART. 543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS 
ANÁLOGOS. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  A decisão agravada é do seguinte teor:

2.  A Primeira Seção desta Corte, nos autos do REsp n. 1.120.295/SP, de relatoria do 
Ministro Luiz Fux, DJE de 21.5.2010, submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, entendeu 
que a propositura da ação constitui o dies ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, 
o termo inicial para sua recontagem, sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, 
parágrafo único, do CTN. Naquela oportunidade, concluiu-se que, nos termos do § 1º do art. 
219 do CPC com o art. 174, I, do CTN, a interrupção da prescrição pela citação válida 
(redação original do CTN) ou pelo despacho que a ordena (redação do CTN dada pela LC n. 
118/2005), retroage à data da propositura da ação. 
  No caso dos autos, em 09/05/2002 deu-se a constituição mais remota dos créditos 
tributários cobrados. A execução fiscal foi ajuizada em 26/04/2007, e o despacho citatório 
exarado em 14/05/2007. Portanto, não está prescrito o direito de cobrança dos créditos em 
análise. 
  Assim, por estar em dissonância com o entendimento jurisprudencial acima demonstrado, 
merece reparos o acórdão recorrido. 
3.  Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para afastar a prescrição e 
determinar o retorno dos autos à origem para prosseguimento da execução.

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 

2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0082299-5 REsp 1.248.868 / RS

Números Origem:  101363420104049999  10700014690  10900007751  9510900007751

EM MESA JULGADO: 15/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CONSTRUTORA CONSTRUALLES LTDA
ADVOGADO : DIRLENE DE LIMA FELTRACO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSTRUTORA CONSTRUALLES LTDA
ADVOGADOS : ADILSON AIRES E OUTRO(S)

DIRLENE DE LIMA FELTRACO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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